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O 6nus da prova € o encargo que cada uma das partes deve cumprir para a
demonstracao de alegacdes de fato, sob pena de sofrer as consequéncias desfavoraveis
que decorrem da falta de prova (a improcedéncia ou a procedéncia da ac¢ao, no caso do
autor ou do réu, respectivamente). Assim, cabe ao autor a prova dos fatos constitutivos
do seu direito, e ao réu a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
do autor. No entanto, o art. 373, 81° do CPC autoriza a inversédo ou redistribuicdo do
onus da prova quando for verificada a oneracédo de uma das partes com a producéo de
prova diabdlica; ou entdo quando houver maior facilidade de obtencdo de prova do fato
contrario pela parte contraria; bem como, conforme a regra disposta no art. 6°, VIII do
CDC, quando a parte for hipossuficiente ou sua alegacédo for verossimil. Apesar de
anterior discussao doutrinaria a respeito do tema, a Sumula n. 618 do STJ consolidou o
entendimento de que é possivel a inversao do 6nus probatério em acfes de degradacéo
ambiental. Isso assentado, a presente pesquisa tem por objeto determinar os
pressupostos que devem ser satisfeitos para admitir a inversdo do énus probatério em
tais acdes, a luz do principio da igualdade. Para chegar ao resultado final, a pesquisa
utilizou-se do método dialético e dedutivo. O resultado final da pesquisa é no sentido de
que a inversdo do 6nus da prova podera ser aplicada em agbes de degradacgéo
ambiental, desde que satisfeitos os pressupostos do art. 373, 881 e 2° do CPC, desde
gue ndo importe ofensa a igualdade das partes, afastando-se a aplicacdo do Caédigo de
Defesa do Consumidor na hipotese.



